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Secretaria de Estado de Defesa Civil
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEDEC N° 191 DE 21 DE OUTUBRO DE 2020

DELEGA COMPETÊNCIA PARA REPRESEN-
TAR A SEDEC E O CBMERJ NA REGULARI-
ZAÇÃO DOS DOCUMENTOS, EMPLACAMEN-
TOS E DEMAIS AÇÕES LEGAIS DAS VIATU-
RAS DA SEDEC E DO CBMERJ, JUNTO AOS
ÓRGÃOS OFICIAIS DE TRÂNSITO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA CIVIL, no uso de suas
atribuições legais conferidas pelo inciso II, do art. 3º, do Decreto nº
31.896, de 20 de setembro de 2002,

R E S O LV E :

Art. 1º - Delegar, no âmbito da Secretaria de Estado de Defesa Civil
e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, com-
petência ao Coronel BM QOC/99 RAFAEL PAIVA VIEIRA, RG 24.858,
ID Funcional nº 002653154-2, Diretor da Diretoria de Patrimônio e ao
1º Sargento BM Q09/97 MARCELO CORDEIRO DE OLIVEIRA, RG:
21.569, ID Funcional nº 612548-4, da DPat/CBMERJ, para que pos-
sam representar a SEDEC e o CBMERJ, junto aos órgãos oficiais de
trânsito na regularização dos documentos, emplacamentos e demais
ações das viaturas pertencentes à frota da SEDEC/CBMERJ.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário, em especial a Resolução SE-
DEC nº 149, de 06.05.2019, publicada no DOERJ de 08.05.2019.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 2020

LEANDRO SAMPAIO MONTEIRO
Secretário de Estado de Defesa Civil

Id: 2278385

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL
SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

DE 22.10.2020

PROCESSO Nº SEI-270097/001045/2020 - ROBINSON MIRANDA
TERRA, RG CBMERJ 20492, Id Funcional 2671842-1, a partir de 29
de abril de 2020;

PROCESSO Nº SEI-270107/000047/2020 - ROGERIO TAVARES DOS
SANTOS, RG CBMERJ 0016216, Id Funcional 0026870878, a partir
de 27 de setembro de 2019;

PROCESSO Nº SEI-270105/000164/2020 - LUIS OTAVIO DUTRA ME-
DEIROS, RG CBMERJ 0021908, Id Funcional 0026356082, a partir de
02 de abril de 2020;

PROCESSO Nº SEI-270014/000111/2020 - CAIO NUNES VIANNA,
RG CBMERJ 0021778, Id Funcional 0006126235, a partir de 04 de
fevereiro de 2020;

PROCESSO Nº SEI-270102/000067/2020 - LUIZ HENRIQUE SOARES
MARINHO, RG CBMERJ 15077, Id Funcional 6110479, a partir de 04
de março de 2019;

PROCESSO Nº SEI-270102/000253/2020 - ADRIANO MOREIRA
GAIANI, RG CBMERJ 16226, Id Funcional 6114474, a partir de 11 de
maio de 2020;

PROCESSO Nº SEI-270089/000236/2020 - ALESSANDRO COMBAR
VIANNA, RG CBMERJ 27589, Id Funcional 2672164-3, a partir de 04
de fevereiro de 2020.

OS MILITARES FAZEM JUS AOS ABONOS DE PERMANÊNCIA, A
PARTIR DAS DATAS CITADAS NOS PRESENTES PROCESSOS
A D M I N I S T R AT I V O S .

Id: 2278063

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 26.10.2020

PROCESSO LICITATÓRIO Nº SEI-27/132/001478/2019 - DEPARTA-
MENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - HOMOLOGO
a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR
PREÇO GLOBAL Nº 044/2020, cujo objeto é o REGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONTRASTE RADIOLÓGI-
CO, por estar em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17
de julho de 2002, Decreto Estadual nº 31.864, de 16 de setembro de
2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93, que teve
como adjudicatária a empresa HDL LOGÍSTICA HOSPITALAR LTDA,
vencedora do certame com proposta no valor unitário de 29,50 (vinte
e nove reais e cinquenta centavos).

Id: 2278245

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE

ATO DO PRESIDENTE

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.276 DE 15 DE OUTUBRO DE 2020

PACTUA A ESTRATÉGIA DE AMPLIAÇÃO DE
TESTAGEM RT-PCR, NO ÂMBITO DOS MUNI-
CÍPIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a situação de emergência de saúde internacional declarada pela Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS), devido à pandemia do novo Co-
ronavírus (COVID-19), e o alinhamento do Ministério da Saúde (MS),
que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus,
conforme a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020;

- a Deliberação Conjunta CIB/COSEMS nº 71, de 13 de setembro de
2020, que pactua o Plano de Resposta de Emergência ao Corona-
vírus no Estado do Rio de Janeiro;

- a Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência em saúde pública, de im-
portância internacional, decorrente do Coronavírus - COVID-19, res-
ponsável pela atual pandemia;

- o elevado número de óbitos e letalidade, assim como a manutenção
das internações hospitalares em um alto platô no ERJ nos últimos
dois meses;

- a necessidade de intensificar estratégias de Vigilância Ativa e con-
trole de transmissão da COVID-19, por meio de ampliação e realiza-
ção de testes RT-PCR de forma oportuna, objetivando a quebra da
cadeia de transmissão da doença;

- a necessidade de coordenação interinstitucional relacionada à ope-
racionalização, com vistas à efetiva solução dos problemas presentes
no processo;

- a parceria entre SES, COSEMS e Fiocruz para apoio na ampliação
da testagem, no âmbito dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro;

- documentação anexada ao Processo nº SEI-410001/000042/2020;

- a 10ª Reunião Ordinária da CIB-RJ, realizada em 08 de outubro de
2020;

DELIBERA:

Art. 1º - Pactua a ampliação da testagem por meio de testes RT-
PCR, no âmbito dos municípios do Estado do Rio de Janeiro, con-
forme Nota Técnica XX de outubro de 2020 - AMPLIAÇÃO DA TES-
TAGEM de Biologia Molecular RT-PCR para a detecção do RNA do
Coronavírus (SARS-CoV-2) (ANEXO I).

Art. 2º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção, ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 2020

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

ANEXO

NOTA TÉCNICA DE 15 DE OUTUBRO DE 2020

AMPLIAÇÃO DA TESTAGEM de Biologia Molecular RT-PCR para a
detecção do RNA do Coronavírus ( S A R S - C o V- 2 )
Esta Nota Técnica visa orientar sobre a ampliação da testagem
de biologia molecular RT PCR para a detecção do RNA do Co-
ronavírus e traz recomendações para a sua realização no Estado
do Rio de Janeiro.

1. INTRODUÇÃO

Está evidenciada a necessidade de ampliar a identificação e monito-
ramento de casos de Covid-19 e seus contatos, por meio de ações
integradas da Atenção Primária à Saúde (APS) e da Vigilância em
Saúde (VS), com a realização de planejamento de estratégias de in-
tervenção assistencial e sanitária efetivas, na gestão das medidas de
saúde pública em resposta à Covid-19, a fim de responder às neces-
sidades de saúde da população em tempo oportuno.
Até o momento, o tratamento da COVID-19 é de suporte, pois ne-
nhuma vacina, antiviral ou outro tratamento específico está indicado,
apesar de existirem vários estudos em andamento. Desta forma, o re-
conhecimento de sintomas e o diagnóstico precoce são essenciais pa-
ra limitar a transmissão do vírus e fornecer os cuidados de suporte
intensificando as estratégias de isolamento social para reduzir a trans-
missão comunitária.
O principal teste laboratorial disponível para o diagnóstico de pacien-
tes sintomáticos, na fase inicial da COVID-19 (até o 7º dia de doen-
ça), é o teste molecular RT-PCR (reação em cadeia da polimerase
com transcrição reversa, do inglês Reverse transcription polymerase
chain reaction quantitative real time). Segundo a Sociedade Brasileira
de Patologia Clínica/Medicina Laboratorial, a detecção do vírus pelo
teste RT-PCR, em tempo real, permanece sendo o teste laboratorial
de escolha (padrão ouro) para o diagnóstico de pacientes sintomáticos
ou assintomáticos na fase inicial da doença.

2. OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral:

Ampliar a realização de testes RT-PCR de forma oportuna, intensifi-
cando estratégias de vigilância ativa e controle de transmissão da CO-
VID-19.

2.2 Objetivos Específicos:

- Descentralizar a testagem RT-PCR no âmbito municipal, adequando
às singularidades locais;
- Identificar e monitorar os contatos próximos de casos confirmados
de COVID-19;
- Identificar oportunamente possíveis casos em indivíduos assintomá-
ticos;
- Interromper as cadeias de transmissão, diminuindo o número de ca-
sos novos de COVID-19;
- Ampliar a capacidade diagnóstica em serviços de Atenção Primária
à Saúde, reforçando as diretrizes de abordagem clínica precoce dos
casos e contactantes.

3. DEFINIÇÕES

Conforme as orientações do Ministério da Saúde, atualizadas em
0507/2020, e apresentadas na Nota Técnica SVS/SES-RJ Nº 31/2020,
passam a ser consideradas as seguintes definições operacionais para
COVID-19 e outras Síndromes Gripais:

a) SÍNDROME GRIPAL (SG):
Indivíduo com quadro respiratório agudo, caracterizado por pelo me-
nos dois (2) dos seguintes sinais e sintomas: febre (mesmo que re-
ferida), calafrios, dor de garganta, dor de cabeça, tosse, coriza, dis-
túrbios olfativos ou distúrbios gustativos.
Observações:
- Em crianças, além dos itens anteriores, considera-se também obs-
trução nasal, na ausência de outro diagnóstico específico.
- Em idosos, deve-se considerar também critérios específicos de agra-
vamento como síncope, confusão mental, sonolência excessiva, irrita-
bilidade e inapetência, além da possibilidade de ausência de febre.
- Na suspeita de COVID-19, a febre pode estar ausente e sintomas
gastrointestinais (diarreia) podem estar presentes.

b) SÍNDROME RESPIRATÓRIA AGUDA GRAVE (SRAG):
Indivíduo com SG que apresente: dispneia/desconforto respiratório OU
pressão persistente no tórax OU saturação de O² menor que 95% em
ar ambiente OU coloração azulada dos lábios ou rosto.
Observações:
- Em crianças, além dos itens anteriores, observar os batimentos de
asa de nariz, cianose, tiragem intercostal, desidratação e inapetência;
- Para efeito de notificação no SIVEP-Gripe, devem ser considerados
os casos de SRAG hospitalizados ou os óbitos por SRAG, indepen-
dente de hospitalização.

C) CASOS CONFIRMADOS DE COVID-19:

POR CRITÉRIO LABORATORIAL
Caso de SG ou SRAG com teste de:
- BIOLOGIA MOLECULAR: resultado DETECTÁVEL para SARS-CoV-
2 realizado pelo método RT-PCR em tempo real.
- IMUNOLÓGICO: resultado REAGENTE para IgA e/ou IgM e/ou IgG
realizado pelos seguintes métodos:
- Ensaio imunoenzimático (Enzyme-Linked Immunosorbent Assay -
ELISA);
- Imunocromatografia (teste rápido) para detecção de anticorpos;
- Imunoensaio por Eletroquimioluminescência (ECLIA).
- PESQUISA DE ANTÍGENO: resultado REAGENTE para SARS-CoV-
2 pelo método de Imunocromatografia para detecção de antígeno.

POR CRITÉRIO CLÍNICO-EPIDEMIOLÓGICO
Caso de SG ou SRAG com histórico de contato próximo ou domiciliar,
nos 10 dias anteriores ao aparecimento dos sinais e sintomas com
caso confirmado laboratorialmente para COVID-19 e para o qual não
foi possível realizar a confirmação laboratorial.

POR CRITÉRIO CLÍNICO-IMAGEM
Caso de SG o u SRAG ou óbito por SRAG que não foi possível con-
firmar por critério laboratorial E que apresente pelo menos uma (1)
das seguintes alterações tomográficas:
- OPACIDADE EM VIDRO FOSCO periférico, bilateral, com ou sem
consolidação ou linhas intralobulares visíveis ("pavimentação"), OU
- OPACIDADE EM VIDRO FOSCO multifocal de morfologia arredon-
dada com ou sem consolidação ou linhas intralobulares visíveis ("pa-
vimentação"), OU
- SINAL DE HALO REVERSO ou outros achados de pneumonia em
organização (observados posteriormente na doença).

POR CRITÉRIO CLÍNICO
Caso de SG o u SRAG associado a anosmia (disfunção olfativa) OU
ageusia (disfunção gustatória) aguda sem outra causa pregressa, e
que não foi possível encerrar por outro critério de confirmação.

POR CRITÉRIO LABORATORIAL EM INDIVÍDUO ASSINTOMÁTICO
Indivíduo ASSINTOMÁTICO com resultado de exame:
- BIOLOGIA MOLECULAR: resultado DETECTÁVEL para SARS-CoV-
2 realizado pelo método RT-PCR em tempo real.
- IMUNOLÓGICO: resultado REAGENTE para IgA e/ou IgM e/ou IgG
realizado pelos seguintes métodos:
- Ensaio imunoenzimático (Enzyme-Linked Immunosorbent Assay -
ELISA);
- Imunocromatografia (teste rápido) para detecção de anticorpos;
- Imunoensaio por Eletroquimioluminescência (ECLIA).

CASO DE SG OU SRAG NÃO ESPECIFICADA
Caso de SG ou de SRAG para o qual não houve identificação de ne-
nhum outro agente etiológico OU que não foi possível coletar/proces-
sar amostra clínica para diagnóstico laboratorial, OU que não foi pos-
sível confirmar por critério clínico-epidemiológico, clínico-imagem ou
clínico.

D) CASO DE SG DESCARTADO PARA COVID-19:
Caso de SG para o qual houve identificação de outro agente etioló-
gico confirmado por método laboratorial específico, excluindo-se a
possibilidade de uma co-infecção, OU confirmação por causa não in-
fecciosa, atestada pelo médico responsável.
Observações:
- Ressalta-se que um exame negativo para COVID-19 isoladamente
não é suficiente para descartar um caso para COVID-19.
- O registro de casos descartados de SG para covid-19 deve ser feito
no e-SUS notifica.
- O município possui total autonomia para fechamento de casos por
critério clínico-epidemiológico.

E) Contato:
É qualquer pessoa que esteve em contato próximo a um caso con-
firmado de COVID-19 durante o seu período de transmissibilidade, ou
seja, entre 02 dias antes e 10 dias após a data de início dos sinais
e/ou sintomas do caso confirmado.
Para fins de vigilância, rastreamento e monitoramento de contatos, de-
ve-se considerar contato próximo a pessoa que:
- - Esteve a menos de um metro de distância, por um período mínimo
de 15 minutos, com um caso confirmado;
- Teve um contato físico direto (por exemplo, apertando as mãos) com
um caso confirmado;
- É profissional de saúde que prestou assistência em saúde ao caso
de COVID-19, sem utilizar equipamentos de proteção individual (EPI),
conforme preconizado, ou com EPIs danificados;
- Seja contato domiciliar ou residente na mesma casa/ambiente (dor-
mitórios, creche, alojamento, dentre outros) de um caso confirmado.

4. NOTIFICAÇÃO

O QUE DEVE SER NOTIFICADO
Casos de SG e de SRAG ou óbito por SRAG, independente da hos-
pitalização, que atendam a definição de caso suspeito. Todos devem
ser notificados imediatamente a partir da suspeita inicial do caso ou
óbito. Importante atender à obrigatoriedade do preenchimento do que-
sito raça/cor nos formulários dos sistemas de informação em saúde
para o estudo do perfil epidemiológico.
A evolução do caso deve ser registrada no e-SUS VE, mesmo em
situações de internação ou óbito, devendo também, nessas duas si-
tuações, constar no SIVEP-Gripe. A notificação do mesmo caso nos
dois sistemas não significa duplicidade, e sim uma evolução de sua
condição clínica, em sistemas distintos criados para cada fase clínica
diferenciada.
Em casos de óbitos por SRAG, caso a colheita de material biológico
não tenha sido realizada em vida, deve-se proceder a coleta postmor-
tem no serviço de saúde, em até 12 horas, por meio de: retirada de
fragmento de tecidos (pulmão e brônquios), lavado bronco alveolar,
aspirado traqueo brônquico ou swab combinado, para posterior inves-
tigação pela equipe de vigilância local.
Quando ocorrer caso de SRAG (não óbito), onde não tenha sido pos-
sível a coleta para RT - PCR, recomenda-se a realização de teste
rápido, e sendo o resultado reagente, colocar na ficha do SIVEP-Gri-
pe, campo 70 - na variável IF/ outra técnica não molecular, e marcar
positivo para outros vírus, escrevendo no campo aberto SARS-CoV-2.

A opção 5 do campo 72 - classificação final deverá ser eleita SO-
MENTE na impossibilidade de coleta de amostra biológica para tes-
tagem para COVID-19.
A ficha de caso de SRAG hospitalizado não foi criada exclusivamente
para COVID-19, e sim para notificar e identificar os vírus respiratórios
de importância de saúde pública, com destaque para o vírus Influen-
za.
O fechamento dos casos de óbitos por SRAG deverá estar em con-
cordância nos sistemas de informação do SIVEP Gripe e SIM. Assim,
todos devem fazer a conferência nos dois sistemas.
A Nota Técnica SVS nº 27/2020 (encaminhada pelo OFÍCIO CIRCU-
LAR SES/SVS SEI nº 68, de 19/05/20) traz as orientações aos ges-
tores e profissionais de saúde quanto à importância do preenchimento
do campo ocupação, nos casos de COVID-19, e a notificação de aci-
dente grave relacionado ao trabalho, durante a pandemia pelo novo
Coronavírus (COVID-19). Esclarece a importância do registro da ocu-
pação, para conhecer o risco de exposição de cada atividade laboral
pelo COVID-19, sendo um importante preditor de intervenções efetivas
de prevenção e proteção à saúde dos trabalhadores.

5. PÚBLICO ALVO PARA A APLICAÇÃO DO TESTE RT-PCR

Devem ser coletadas amostras de todas as pessoas sintomáticas res-
piratórias e seus contactantes, independentemente de apresentar sin-
tomas. Estas amostras podem ser coletadas em todas as unidades de
saúde.
Importante lembrar, no planejamento das ações, a realização de bus-
ca ativa nos grupos mais vulneráveis ou mais expostos:

a) Profissionais de saúde com diagnóstico de Síndrome Gripal.
b) Profissionais de segurança pública com diagnóstico de Síndrome
Gripal.
c) Gestantes com diagnóstico de Síndrome Gripal, em qualquer idade
gestacional.
d) Gestantes assintomáticas nos seguintes momentos:

- Internação hospitalar por qualquer indicação obstétrica (abortamento,
gravidez ectópica, mola hidatiforme, parto, entre outros);
- Indicação cirúrgica ou controle clínico de alguma doença associada;
- Três dias antes de parto cesárea ou outro procedimento eletivo.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 30 de Outubro de 2020 às 03:27:53 -0200.

Alessandra
Realce
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e) Indivíduos com diagnóstico de Síndrome Gripal que residam no
mesmo domicílio de um profissional de saúde, de segurança pública
ou de profissionais da educação.
f) Potenciais doadores de órgãos internados em UTI em protocolo de
morte encefálica com perfil para doação de órgãos.
g) Residentes em instituições de longa permanência para idosos (ILPI)
e abrigos de pessoas com deficiência com diagnóstico de Síndrome
Gripal.
h) Trabalhadores de ILPI e abrigos de pessoas com deficiência com
Síndrome Gripal.
i) Indivíduos com diagnóstico de Síndrome Gripal que residam no
mesmo domicílio de trabalhador de ILPI e abrigos de pessoas com
deficiência.
j) Pacientes com 60 anos, ou mais, com diagnóstico de Síndrome Gri-
pal.
k) Pacientes que apresentam comorbidades com Síndrome Gripal.
l) Indivíduos com diagnóstico de Síndrome Gripal e residentes em co-
munidades (ex. bairro, empresa, indústria) com alto número de inter-
nações por COVID-19.
m) Primeiros casos de indivíduos sintomáticos de Síndrome Gripal e
que frequentam ambientes fechados de uso comunitário (ex. escolas,
unidades prisionais, hospitais).
n) Trabalhadores de serviços comerciais essenciais (ex. farmácia, su-
permercado, panificadora, posto de gasolina) com diagnóstico de Sín-
drome Gripal.
o) Profissionais de transporte público, de limpeza pública e do sistema
funerário com diagnóstico de Síndrome Gripal.
p) Pacientes hospitalizados com Síndrome Respiratória Aguda Grave.
q) Subconjunto de amostras da Vigilância da Síndrome Gripal para
COVID-19, respeitando o quantitativo pactuado de 5 amostras/semana
(Rede Sentinela).
r) Pacientes hospitalizados, óbitos e gestantes: coletar amostra para
realização do painel completo de Vírus Respiratórios.
s) Testar pacientes e profissionais que farão cirurgias ou diagnósticos
invasivos.

OBS: deve ser priorizada a coleta em óbitos suspeitos de COVID-19.

6. TÉCNICAS PARA A COLETA E ACONDICIONAMENTO DA
AMOSTRA

6.1 Ambientes adequados para a coleta de testes
Para a garantia de controle de qualidade de coleta e evitar transmis-
são do agravo, deve ser garantido minimamente fluxo isolado, con-
forme a orientação a todos os serviços de saúde para que não ocorra
transmissão entre usuários, com a seguinte estrutura:

Sala, tenda ou espaço de acolhimento
- janela que possibilite a circulação adequada do ar;
- porta;
- cadeiras para usuários;
- máscaras cirúrgicas para usuários;
- bebedouro com suporte para galão de água;
- dispenser de copos descartáveis;
- dispenser de álcool em gel 70%;
- lixeira com pedal;
- banheiro ou banheiro químico externo* que deverá conter:
- vaso sanitário;
- papel higiênico;
- pia para higienização de mãos;
- dispenser de sabão líquido;
- dispenser de papel toalha;
- lixeira com pedal;
Em casos de necessidade de uso de banheiro químico, orientar o
usuário a lavar as mãos em pia disponível dentro da tenda imedia-
tamente após o uso.
- material e insumos para limpeza geral do ambiente, como mop para
limpeza do chão, panos descartáveis, álcool a 70% e solução de hi-
poclorito de sódio a 1%.

Sala ou tenda de coleta de amostra
- EPIs para uso pelos profissionais de saúde: máscaras N95, luvas
descartáveis M e G, aventais e proteção para os olhos em número
necessário para uso pela equipe;
- geladeira com termômetro para armazenamento de amostras;
- pia para higienização de mãos;
- dispenser de sabão líquido;
- papel toalha;
- lixeira com pedal;
- dispenser de álcool gel a 70%;
- mesa e cadeiras para equipe que realizará a testagem;
- cadeira para usuário;
material para coleta adequada de aspirado de nasofaringe (ANF),
swab combinado nasal/oral e/ou amostra de secreção respiratória in-
ferior (escarro ou lavado traqueal ou lavado broncoalveolar);
computador com acesso à internet;
impressora para impressão de etiquetas dos tubos (recomendável);
material de urgência padronizado para as unidades de APS.

6.2 Coleta de Material e Biossegurança
A investigação de infecções respiratórias a partir de pacientes com
suspeita de infecção por SARS-CoV-2 devem seguir as recomenda-
ções de Biossegurança destinadas aos profissionais de saúde que tra-
balham com agentes infecciosos.
Constitui a primeira linha de proteção, os equipamentos de proteção
individual (EPI):
- Gorro descartável
- Óculos de proteção
- Máscara do tipo N95, FFP2 ou similar
- Luva de procedimento
- Avental de mangas compridas
- Calçados fechados

A Coordenação-Geral de Laboratórios de Saúde Pública recomenda
que haja racionalização do uso de swabs, através da utilização de
apenas um swab da nasofaringe, ou seja, um swab para as duas na-
rinas. Os tubos precisam estar completamente vedados e, para swabs
maiores que os tubos, estes deverão obrigatoriamente ser cortados ou
quebrados para que o fechamento seja completo e não haja vaza-
mento do material biológico, evitando assim a contaminação e invia-
bilidade do teste.

6.3 Oportunidade de Coleta

A coleta de amostras deve ser realizada quando o paciente está na
fase aguda da infecção, até o 7º dia após o início dos sintomas, sen-
do mais eficaz quanto mais próxima do início dos sintomas. Após o 7º
dia de aparecimento dos sintomas a sensibilidade de metodologia di-
minui significativamente, não sendo recomendável a coleta.

6.4 Amostras Preconizadas Para RT-PCR

Os tipos de amostras clínicas aceitáveis para diagnóstico de COVID-
19, conforme recomendações da OMS, são:

- Trato respiratório superior (Swab de nasofaringe)

O processo de coleta é um dos pontos críticos para o resultado do
exame. Uma coleta inadequada, com uso do swab na porção mais
externa da cavidade nasal, leva a obtenção de baixo ou nenhum ma-
terial viral, que não será detectado, mesmo por métodos tão sensíveis
como métodos moleculares.

Para coleta de amostras de trato respiratório superior devem ser uti-
lizados swabs de fibra sintética (rayon) com haste de plástico. Não
devem ser usados swabs de alginato de cálcio ou com hastes de ma-
deira, pois eles podem conter substâncias que inativam alguns vírus e
inibem o teste de PCR.

O profissional que realizar a coleta deve examinar a fossa nasal do
paciente com o intuito de verificar a presença de secreções. Introduzir
o swab em uma das narinas e realizar movimentos rotatórios para
captação de células da nasofaringe e absorção da secreção respira-
tória. Repetir o mesmo procedimento na outra narina.
Após a coleta, introduzir o swab, imediatamente, no tubo com solução
fisiológica 0,9% ou meio de transporte viral.

- Trato respiratório inferior (Lavado broncoalveolar)
Em pacientes hospitalizados o Ministério da Saúde recomenda a co-
leta de lavado broncoalveolar como amostra preferencial ao swab. O
processo de coleta dessa amostra é menos passível de erros que a
coleta de swabs, favorecendo, assim, resultados com maior acurácia
para RT-PCR.

6.5 Identificação da Amostra Biológica

O envio de amostras sem padronização de identificação compromete
a identificação do usuário podendo interferir no retorno do resultado.
Sendo assim, orienta-se identificar os tubos com etiquetas impressas
contendo NOME COMPLETO DO PACIENTE e NÚMERO DA REQUI-
SIÇÃO do GAL.

6.6 Acondicionamento Para Transporte

- Colocar os tubos (embalagem primária) em uma estante/grade. En-
volver a grade em um saco plástico ou em frasco rígido (embalagem
secundária). Utilizar material absorvente para evitar vazamentos;
- Colocar dentro de uma caixa de transporte, sinalizada com o sím-
bolo de RISCO BIOLÓGICO. A caixa (embalagem terciária) deve ser
rígida, resistente, com dispositivo de fechamento e higienizada;
- Acondicionar as amostras em uma caixa de tamanho adequado e
quantidade de gelo reciclado suficiente para manter a temperatura até
a chegada no LACEN RJ,
- Dispor a estante na caixa de transporte de forma que não haja atrito
e colisão entre os tubos;
- Fechar e vedar bem a caixa;
- Colocar as requisições correspondentes, devidamente preenchidas,
dentro de um envelope, fechá-lo bem e fixá-lo na parte externa da
tampa da caixa de transporte;

As amostras para diagnóstico molecular (tanto de trato respiratório su-
perior quanto inferior) devem ser mantidas refrigeradas (2-8°C) até o
processamento, que não deve ultrapassar 72 horas após a coleta. Na
impossibilidade de processamento dentro desse período, recomenda-
se congelar as amostras a -70°C. Caso haja necessidade de trans-
porte das amostras deve-se assegurar a manutenção da temperatura.
É importante evitar o congelamento e descongelamento sucessivos da
amostra.

Para mais informações consultar o Guia para a Rede Laboratorial de
Vigilância de Influenza para o Brasil, disponível em: http://bvsms.sau-
d e . g o v. b r / b v s / p u b l i c a c o e s / g u i a _ l a b o r a t o r i a l _ i n f l u e n z a _ v i g i l a n c i a _influen-
za_brasil.pdf

6.7 Fluxo de Cadastro e Envio de Amostras

- Para as regiões Metropolitanas I e II:
- A entrega das amostras será diretamente na Unidade de Apoio ao
Diagnóstico da COVID-19 da FIOCRUZ (UNADIG-RJ). As amostras
deverão ser cadastras no GAL FIOCRUZ (https://gal.fio-
c r u z . s u s . g o v. b r ) ;
- Municípios das Metropolitanas I e II que não tenham Usuário e se-
nha próprios deverão solicitar por e-mail à Fiocruz (central.amos-
tras@incqs.fiocruz.br).
- Ao entrar no sistema colocar usuário e a Senha; em Módulo (Bio-
logia Médica), e em Laboratório (respectivo) novamente. Efetuar o ca-
dastro do RT-PCR para COVID-19.
- Agravo: COVID-19
- Material Biológico: Swab Nasofaringe
- Pesquisa: COVID-19 RT-PCR

- Para todas as demais regiões as amostras serão entregues na Re-
cepção de Amostras do LACEN RJ (RECBIO)
- As amostras deverão ser cadastradas no GAL LACEN. Entrar no
GAL LACEN (https://gal.riodejaneiro.sus.gov.br), colocar Usuário e Se-
nha; em Módulo (Biologia Médica), e em Laboratório (LACEN-RJ).
Efetuar o cadastro do RT-PCR para COVID-19.
- Agravo: COVID-19
- Material Biológico: Swab Nasofaringe
- Pesquisa: Coronavírus LACEN.
As amostras deverão ser entregues da seguinte forma:
- Armazenadas, em estantes, na mesma ordem da Guia de Encami-
nhados e das requisições do GAL, de forma a garantir a correta iden-
tificação da amostra e que não haja queda ou extravasamento do
conteúdo durante o transporte.
OBS.: O horário de entrega de amostras no LACEN RJ e na UNA-
DIG/FIOCRUZ é de 8h às 17h, inclusive nos finais de semana.

6.8 Entrega de Resultados à População

A entrega dos resultados deve ser feita o mais precoce possível à
população de forma presencial ou remota (mensagens, aplicativos, link
em site e etc). Independente da forma de entrega, devem ser refor-
çadas as orientações sobre isolamento de forma adequada à situação
do paciente (conforme item 7 desta Nota Técnica). Medidas de con-
trole de transmissão e cuidado com a saúde do usuário e seus con-
tatos devem ser o foco desta ação. Para isso, os profissionais de
saúde devem estar capacitados, e se certificarem de que os usuários
e seus familiares / contatos tiveram acesso e compreenderam as
orientações fornecidas. Nesta oportunidade pode ser feita:
- orientação e entrega de material educativo sobre isolamento domi-
ciliar e medidas de controle de infecção/transmissão,
- orientação sobre avaliação de sinais e sintomas e onde buscar aten-
dimento em caso de agravamento,
- entrega de atestados,
- orientações sobre uso de medicamentos comprovados cientificamen-
te,
- entrega de EPI para utilização em domicílio,
A Equipe de Saúde deve monitorar os pacientes de forma presencial
ou remota, com avaliação mais frequente em grupos de risco.

7. ORIENTAÇÕES PARA ISOLAMENTO

Os casos encaminhados para isolamento deverão continuar usando
máscara e manter a etiqueta respiratória, sempre que for manter con-
tato com outros moradores da residência, mesmo adotando o distan-
ciamento social recomendado de pelo menos um metro. Neste perío-
do, também é importante orientar ao caso em isolamento, a limpeza e
desinfecção das superfícies.

Neste momento de ampliação de testagem para todas as unidades de
saúde, a atuação da Atenção primária à Saúde é fundamental para a
correta orientação à população sobre nova estratégia de acesso a tes-
tes e momento de coleta, ampliação do acesso à população assumin-
do a testagem em sua unidade de APS, apoio ao isolamento domi-
ciliar, monitoramento dos usuários e sucesso na contenção de trans-
missão do Coronavírus.

A SES também orienta que os contactantes de casos confirmados de
COVID-19 mantenham isolamento, devendo ser fornecido atestado
médico pela unidade saúde e realizada coleta de amostra para RT-
PCR. Caso o resultado do exame seja negativo para COVID-19 e o
indivíduo permaneça assintomático, o isolamento pode ser suspenso.
Caso o resultado seja positivo para COVID-19 ou o indivíduo apre-
sente sintomas, deve seguir o isolamento conforme orientação das op-
ções abaixo.

Conforme recomendação do Ministério da Saúde (BRASIL, 2020), o
isolamento deve ser orientado da seguinte forma:

- Para pessoas com quadro de Síndrome Gripal (SG) com confirma-
ção por qualquer um dos critérios (clínico, clínico-epidemiológico, clí-
nico-imagem ou clínico-laboratorial) para COVID-19: isolamento, sus-
pendendo-o após 10 dias do início dos sintomas, desde que passe 24
horas de resolução de febre sem uso de medicamentos antitérmicos e
remissão dos sintomas respiratórios.

- Para pessoas com quadro de Síndrome Respiratória Aguda Grave
(SRAG) com confirmação por qualquer um dos critérios (clínico, clí-
nico-epidemiológico, clínico-imagem ou clínicolaboratorial) para CO-
VID-19: isolamento, suspendendo-o após 20 dias do início dos sinto-
mas, ou após 10 dias com resultado RT-qPCR negativo, desde que
passe 24 horas de resolução de febre sem uso de medicamentos an-
titérmicos e remissão dos sintomas respiratórios, mediante avaliação
médica.

- Para pessoas com quadro de SG para os quais não foi possível a
confirmação pelos critérios clínico, clínico epidemiológico ou clínico
imagem, que apresentem resultado de exame laboratorial não reagen-
te ou não detectável pelo método RT-qPCR ou teste rápido para de-
tecção de antígeno para SARS-CoV-2: isolamento poderá ser suspen-
so, desde que passe 24 horas de resolução de febre sem uso de me-
dicamentos antitérmicos e remissão dos sintomas respiratórios.
- Para pessoas hospitalizadas com quadro de SRAG para o qual não
foi possível a confirmação pelos critérios clínico, clínico epidemiológico
ou clínico imagem, caso um primeiro teste de RT-qPCR venha com
resultado negativo, um segundo teste na mesma metodologia, prefe-
rencialmente com material de via aérea baixa, deve ser realizado 48
horas após o primeiro. Sendo os dois negativos, o paciente poderá
ser retirado da precaução para COVID-19 (atentar para o diagnóstico
de outros vírus respiratórios, como influenza). Ao receber alta hospi-
talar antes do período de 20 dias, o paciente deve cumprir o restante
do período em isolamento OU após 10 dias com dois resultados RT-
qPCR negativo, desde que passe 24 horas de resolução de febre
sem uso de medicamentos antitérmicos e remissão dos sintomas res-
piratórios, mediante avaliação médica.

- Para indivíduos assintomáticos confirmados laboratorialmente para
COVID-19 (resultado detectável pelo método RT-qPCR ou teste rápido
para detecção de antígeno para SARS-CoV-2): manter isolamento,
suspendendo-o após 10 dias da data de coleta da amostra.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde.
Guia de Vigilância Epidemiológica. Emergência de saúde pública de
importância nacional pela doença pelo Coronavírus 2019. Vigilância de
síndromes respiratórias agudas. COVID-19. Brasília, 2020.

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde.
Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas. Manual de
Recomendações para a Assistência à Gestante e Puérpera frente à
Pandemia de Covid-19 [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Se-
cretaria de Atenção Primária à Saúde. - Brasília: Ministério da Saú-
de, 2020.

RIO DE JANEIRO. Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro.
Nota Técnica - SVS/SES-RJ Nº 31/2020. Doença pelo Coronavírus
(COVID-19), informações atualizadas da Nota Técnica - SVS/SES-RJ
Nº 01/2020 (nona atualização), disponível em https://www.sau-
d e . r j . g o v. b r / n o t i c i a s / 2 0 2 0 / 0 7 / n o t a - t e c n i c a - s v s s e s - r j - n - 3 1 2 0 2 0 .

PARANÁ. Secretaria da Saúde do Estado do Paraná. Nota Técnica
SESA 01/2020, disponível em https://idoso.mppr.mp.br/arquivos/Fi-
l e / N T _ S E S A _ RT _ P C R . p d f .

Portaria nº 344, de 1º de fevereiro de 2017, que dispõe sobre a obri-
gatoriedade do preenchimento do quesito raça/cor nos formulários dos
sistemas de informação em saúde para o estudo do perfil epidemio-
lógico.

RIO DE JANEIRO, NOTA TÉCNICA CONJUNTA SGAIS/SVS/SES-RJ
Nº 2 Recomendações sobre cuidados à saúde da População Negra
frente à pandemia da COVID-19 no Estado do Rio de Janeiro.

Id: 2278378

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

ATO DA SUBSECRETÁRIA

PORTARIA SVS Nº 288 DE 22 DE OUTUBRO DE 2020

DETERMINA A INTERDIÇÃO, SUSPENDE A
VENDA E USO DE PRODUTO COSMÉTICO
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.

A SUBSECRETÁRIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, no uso de suas
atribuições legais, conforme consta no Processo Administrativo nº SEI-
080001/014923/2020, e

CONSIDERANDO:

- as disposições do artigo 10 da Lei nº 6.437, de 20/08/1977, publi-
cada no D.O.U. de 24/08/1977;

- o Laudo de Análise nº 1513.1P.0/2019 e o Laudo de Análise nº
1513.CP.0/2019, emitido pelo Instituto Adolfo Lutz - Laboratório Cen-
tral do Estado de São Paulo, referente à análise fiscal da amostra co-
letada pela Coordenadoria de Vigilância em Saúde de São Paulo -
COVISA, o lote 0156, data de fabricação 08/2019, data de validade
08/2021, do produto HENNA PROFISSIONAL - CASTANHO MÉDIO,
marca ELITE PRÓ SERIES, fabricado por LABORATÓRIO CORPO E
CHEIRO LTDA, CNPJ: 12.695.474/0001-84, localizada na Rua Treze
de Maio, nº 59 - Jardim São José - Magé - RJ, por apresentar a
amostra analisada resultado insatisfatório quanto ao ensaio de análise
Teor de Fenilenodiamina (PPD).

- Termo de Interdição nº 03606, de 12/08/2020, lavrado pelo Setor
Técnico da Coordenação de Vigilância e Fiscalização de Insumos,
Medicamentos e Produtos da Superintendência de Vigilância Sanitária
desta Subsecretaria de Vigilância em Saúde/SES, configurando infra-
ção sanitária tipificada pelo Inciso XXIX do art. 10 da Lei Federal nº
6437/1977;

R E S O LV E :

Art. 1º - Determinar como medida de interesse sanitário, a interdição,
suspensão da venda e uso o lote 0156, data de fabricação 08/2019,
data de validade 08/2021, do produto HENNA PROFISSIONAL - CAS-
TANHO MÉDIO, marca ELITE PRÓ SERIES, fabricado por LABORA-
TÓRIO CORPO E CHEIRO LTDA, CNPJ: 12.695.474/0001-84, loca-
lizada na Rua Treze de Maio, nº 59 - Jardim São José - Magé - RJ,
por apresentar a amostra analisada resultado insatisfatório quanto ao
ensaio de análise Teor de Fenilenodiamina (PPD).

Art. 2º - Determinar a todos os estabelecimentos de comércio de pro-
dutos de cosméticos em funcionamento no Estado do Rio de Janeiro,
que retirem o lote do produto referido no art. 1º da exposição ao con-
s u m i d o r.

Art. 3º - O não cumprimento do disposto nesta Portaria configura in-
fração de natureza sanitária com sanções previstas na Lei Federal nº
6437, de 20/08/1977.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2020

CLAUDIA MARIA BRAGA DE MELLO
Subsecretária de Vigilância em Saúde
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